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RES%ARCIMENTO/COMPENS@CAQ. CERTEZA E LIQUIDEZ.
AUSENCIA DE COMPROVACAO. ONUS DA PROVA. COMPENSACAO
NAO HOMOLOGADA.

O ressarcimento de PIS e a sua compensacdo com créditos tributarios esta
condicionada a comprovacdo da certeza e liquidez do crédito tributario
pleiteado, cujo 6nus é do contribuinte.

A insuficiéncia no direito creditorio reconhecido acarretard a nao homologacédo
da compensacdo quando a certeza e liquidez do crédito pleiteado ndo restar
comprovada através de documentacgdo contabil e fiscal apta a este fim.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

Marcos Antdnio Borges - Presidente.
Marcio Robson Costa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges

(presidente da turma), Marcio Robson Costa, Vinicius Guimardes e Miller Nonato Cavalcanti

Silva.

Relatorio

Por bem retratar a realidade dos fatos, transcrevo o relatorio do acordao recorrido:

Trata-se de Declaracdo de Compensacdo — Dcomp n° 28393.11311.281106.1.3.04-5920,
apresentada em 28/11/2006, em que a interessada pretende compensar crédito
decorrente de pagamento indevido ou a maior no valor de R$ 30.572,45.

Conforme Despacho Decisério, de fl. 30, com ciéncia a requerente em 21/10/2009 (fl.
31), a compensagdo ndo foi homologada, nos termos que seguem:
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 RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 O ressarcimento de PIS e a sua compensação com créditos tributários está condicionada à comprovação da certeza e liquidez do crédito tributário pleiteado, cujo ônus é do contribuinte.
 A insuficiência no direito creditório reconhecido acarretará a não homologação da compensação quando a certeza e liquidez do crédito pleiteado não restar comprovada através de documentação contábil e fiscal apta a este fim.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 Marcos Antônio Borges - Presidente. 
 Márcio Robson Costa - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges (presidente da turma), Márcio Robson Costa, Vinícius Guimarães e Müller Nonato Cavalcanti Silva.
  Por bem retratar a realidade dos fatos, transcrevo o relatório do acórdão recorrido:
Trata-se de Declaração de Compensação � Dcomp nº 28393.11311.281106.1.3.04-5920, apresentada em 28/11/2006, em que a interessada pretende compensar crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior no valor de R$ 30.572,45. 
Conforme Despacho Decisório, de fl. 30, com ciência à requerente em 21/10/2009 (fl. 31), a compensação não foi homologada, nos termos que seguem:

A interessada apresentou Manifestação de Inconformidade de fls. 02 e 03, em 29/10/2009, alegando, em síntese, que no cálculo de apuração do PIS, referente ao período de dezembro de 2004, foi considerado a alíquotas de não cumulatividade, enquanto que o correto seria a de cumulatividade, gerando, neste caso, um pagamento a maior. Assim, considerando-se que conforme DARF em anexo foi recolhido o montante de R$ 52.114,50, enquanto que o valor devido, nos termos da DCTF retificada em anexo, era de R$ 21.542,05, a empresa possui crédito suficiente para compensar o débito tributário ora pretendido, no valor de R$ 30.572,45. 
Diante do exposto, requer o cancelamento do Despacho Decisório hostilizado, e conseqüentemente a homologação da compensação. 
A 4ª Turma da DRJ de Florianópolis proferiu o acórdão número 07-40.769, negando provimento à manifestação de inconformidade, conforme conclusões abaixo transcrita:
A retificação pretendida somente poderia ser aceita se o recorrente tivesse apresentado a documentação comprobatória da existência do pagamento a maior. A partir daí, verificando-se a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais, para que se pudesse conhecer o valor do tributo devido e para que fosse comparado ao recolhimento efetuado. Isto porque, em atendimento ao que disciplina a legislação citada ao longo deste voto, a retificação da DCTF, por si só, desacompanhada de documentação hábil e idônea, capaz de demonstrar de forma inequívoca o valor efetivamente devido, não pode ser admitida como prova pra modificar Despacho Decisório regularmente prolatado, com base nas declarações prestadas ao Fisco pelo próprio contribuinte. 
Não bastasse isso, conforme informações extraídas da DIPJ 2005, juntada aos autos do PAF 15374.965042/2009-63, às fls. 19 à 89, pela requerente, em sede de manifestação de inconformidade, a pessoa jurídica, no período de 01/01/2004 a 31/12/2004, no campo apuração do PIS/Pasep informou ser do Regime Não Cumulativo. 
CONCLUSÃO 
Diante do exposto, manifesto-me pela improcedência da Manifestação de Inconformidade, mantendo a decisão recorrida.
Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, alegando, em síntese que: 
...
Assim, a diferença entre o valor recolhido e o efetivamente devido compreende o crédito objeto do pedido de compensação, no montante de R$ 30.572,45 (trinta mil, quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e cinco centavos, sendo inconteste o direito da Recorrente de se creditar do valor recolhido a maior a título de PIS.
IV � DO PEDIDO
Por todo o exposto, requer seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado, de modo que restem integralmente
homologadas as PER/DCOMPs objeto desta lide, extinguindo-se os débitos tributários nelas
declaradas, ou, acaso assim não se entenda, seja dado provimento ao recurso para converter o
feito em diligência, de modo que se confirmem as alterações promovidas pela DCTF retificadora apresentada pela Recorrente.
Por fim, requer a homologação do pedido de compensação pleiteado com o reconhecimento do pagamento do tributo a maior, conforme declarado.
É o relatório.
 Conselheiro Márcio Robson Costa, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos e requisitos de admissibilidade.
Em que pese as alegações recursais de que consta nos autos provas suficientes para apuração do saldo credor, cumpre observar que junto a Manifestação de Inconformidade foi anexado DCTF e DARF e no Recurso Voluntário não houve juntada de documentos.
Quanto a problemática proposta, acompanho o entendimento da DRJ, tendo em vista que, apesar das alegações recursais, mesmo no Recurso Voluntário, não houve apresentação de provas suficientes da certeza e liquidez do crédito.
Com efeito, para a demonstração da certeza e liquidez do direito creditório invocado, não basta que a recorrente apresente a DCTF retificado e o DARF apenas. Faz-se necessário que as alegações da recorrente sejam embasadas em escrituração contábil-fiscal e documentação hábil e idônea que a lastreie, no momento adequado. 
Apesar da prevalência do princípio da Verdade Material no âmbito do processo administrativo, as alegações da requerente deveriam estar acompanhadas dos elementos que pudéssemos considerar como indícios de prova dos créditos alegados e necessários para que o julgador possa aferir a pertinência dos argumentos apresentados, o que não se verifica no caso em tela. 
Nesse sentido, mostra-se adequado e pertinente os fundamentos do acórdão julgador, abaixo transcrito:
No presente caso, embora a interessada tenha trazido aos autos cópia da DCTF retificada, alegando que o recolhimento a maior se deu em virtude de ter sido considerado, quando do cálculo de apuração do PIS, referente ao período de janeiro de 2005, a alíquota de não cumulatividade, enquanto que o correto seria a de cumulatividade, não apresentado qualquer documento capaz de corroborar suas alegações. Nenhum dos documentos juntados aos autos, em sede de manifestação de inconformidade, tampouco as declarações enviadas, em época própria, à Receita Federal, trazem relacionado a base de cálculo da contribuição ora hostilizada. Impossibilitando assim, a este órgão julgador, verificar se, de fato, o erro alegado corresponde apenas à diferença de alíquotas e saber qual o valor do tributo efetivamente devido para que fosse comparado ao recolhimento efetuado. Pelo que o Despacho Decisório ora hostilizado não merece nenhum reparo.
Importa destacar que incumbe à recorrente o ônus de comprovar, por provas hábeis e idôneas, o crédito alegado. Nesse sentido, o Código de Processo Civil, em seu art. 373, dispõe:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
De igual forma é o entendimento da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), em decisão consubstanciada no acórdão de nº 9303-005.226, nos seguintes termos:
"...o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam formar a sua convicção, mas isso, repita-se, de forma subsidiária à atividade probatória já desempenhada pelo contribuinte. Não pode o julgador administrativo atuar na produção de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte não demonstra sequer indícios de prova documental, mas somente alegações."
Como se sabe, a parte incumbida do ônus probatório possui o amplo direito de produzir a prova. A parte adversa, em contrapartida, tem o amplo direito à contraprova, pois só assim o contraditório e a ampla defesa serão igualmente garantidas às partes.
O ônus de prova é a incumbência que a parte possui de comprovados fatos que lhe são favoráveis no processo, visando à influência sobre a convicção do julgador, nesse sentido, a organização e vinculação dos documentos (hábeis e idôneos) com as matérias impugnadas e a reunião de suas informações na escrituração contábil-fiscal seria indispensável para um convencimento.
Modernamente defende-se a divisão do ônus probandi entre as partes sob a égide da paridade de tratamento entre estas. Francesco Carnelutti, no clássico Teoria Geral do Direito, assim leciona:
Quando um determinado fato é afirmado, cada uma das partes tem interesse em fornecer a prova dele, uma delas a de sua existência e a outra a da sua inexistência; o interesse na prova do fato é, portanto, bilateral ou recíproco.(grifei) 
Diante da complexidade de um processo de compensação tributária o recorrente deve se preocupar em formar o convencimento do julgador de forma que este seja capaz de fazer presunções simples, aquelas que são consequencias do próprio raciocínio do homem em face dos acontecimentos que observa ordinariamente. Elas são construídas pelo aplicador do direito, de acordo com o seu entendimento e convicções. No dizer de Giuseppe Chiovenda:
São aquelas de que o juiz, como homem, se utiliza no correr da lide para formar sua convicção, exatamente como faria qualquer raciocinador fora do processo. Quando, segundo a experiência que temos da ordem normal das coisas, um ato constitui causa ou efeito de outro, ou de outro se acompanha, após, conhecida a existência de um dos dois, presumimos a existência do outro. A presunção equivale, pois, a uma convicção fundada sobre a ordem normal das coisas. (grifei)
Assim, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional, falta ao crédito indicado pelo contribuinte certeza e liquidez, que são indispensáveis para a compensação pleiteada.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a não homologação das compensações.
É o meu entendimento
Márcio Robson Costa - Relator  



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3003-000.299 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 15374.958296/2009-25

3-FUNDAMENTACAOQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

débitos informados no PER/DCOMP.

CARACTERISTICAS DO DARF

Limite do crédits analisade, correspondents ao valor do crédito original na data de transmissio informade no PER/DOOMP: 30.572 45
A partir das caracteristicas do DARF discriminade no PER/DCOMP acima kdentificade, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
relacionados, mas integralmente utilizados para quitagéio de débitas do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensacio dos

PERIODO DE APURACAD

CODIGO DE RECEITA VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADAGCED

311242004

B109 52.114.50|15/01/2005

UTILIZACAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERD DO PAGAMENTO

PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/

WALOR ORIGIMAL TOTAL DEB[TD(DE}

WALOR ORIGINAL UTILIZADO

4852015038

52.114,50| Db cdd 8109 PA 31/12/2004 52.114,50

VALOR TOTAL

52.114,50

Diante da inexisténcia do crédite, NEO HOMOLOGO a compensagko declarada,
valor devedor consolidada, correspondents aos débitos indevidaments compensados, para pagaments até 30/09/2009.

PRINCIPAL MULTA

JURGS

32.799,92

6.559,98 10.761,65

Para verificagdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar www.receita.fazenda.gov.br, opgdo Empresa ou Cidaddo, Todos os Servigos,
assunte “Restituigéo...Compensagio”, item PER/DCOMP, Despacho Decisbrio.
Enguadramento |agal: Arks. 165 & 170, da Lei n® 5.172 de 35 de outubro de 1966 (CTM). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de derembro de 1996,

A interessada apresentou Manifestacdo de Inconformidade de fls. 02 e 03, em
29/10/2009, alegando, em sintese, que no célculo de apuragdo do PIS, referente ao
periodo de dezembro de 2004, foi considerado a aliquotas de ndo cumulatividade,
enguanto que o correto seria a de cumulatividade, gerando, neste caso, um pagamento a
maior. Assim, considerando-se que conforme DARF em anexo foi recolhido o montante
de R$ 52.114,50, enquanto que o valor devido, nos termos da DCTF retificada em
anexo, era de R$ 21.542,05, a empresa possui crédito suficiente para compensar 0
débito tributario ora pretendido, no valor de R$ 30.572,45.

Diante do exposto, requer o cancelamento do Despacho Decis6rio hostilizado, e
consequentemente a homologagdo da compensacao.

A 4% Turma da DRJ de Florian6polis proferiu o acérddo numero 07-40.769,
negando provimento a manifestacdo de inconformidade, conforme conclusées abaixo transcrita:

A retificacdo pretendida somente poderia ser aceita se 0 recorrente tivesse apresentado a
documentacdo comprobatéria da existéncia do pagamento a maior. A partir dai,
verificando-se a exatiddo das informagdes a ele referentes, confrontando-as com os
registros contébeis e fiscais, para que se pudesse conhecer o valor do tributo devido e
para que fosse comparado ao recolhimento efetuado. Isto porque, em atendimento ao
que disciplina a legislacdo citada ao longo deste voto, a retificacdo da DCTF, por si s,
desacompanhada de documentagdo habil e iddnea, capaz de demonstrar de forma
inequivoca o valor efetivamente devido, ndo pode ser admitida como prova pra
modificar Despacho Decisdrio regularmente prolatado, com base nas declaracfes
prestadas ao Fisco pelo préprio contribuinte.

Né&o bastasse isso, conforme informagfes extraidas da DIPJ 2005, juntada aos autos do
PAF 15374.965042/2009-63, as fls. 19 a 89, pela requerente, em sede de manifestacdo
de inconformidade, a pessoa juridica, no periodo de 01/01/2004 a 31/12/2004, no campo
apuracdo do PIS/Pasep informou ser do Regime Ndo Cumulativo.

CONCLUSAO

Diante do exposto, manifesto-me pela
Inconformidade, mantendo a decisao recorrida.

improcedéncia da Manifestacdo de

Inconformada, a recorrente interp6s recurso voluntario, alegando, em sintese que:
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Assim, a diferenca entre o valor recolhido e o efetivamente devido compreende o
crédito objeto do pedido de compensacdo, no montante de R$ 30.572,45 (trinta mil,
quinhentos e setenta e dois reais e quarenta e cinco centavos, sendo inconteste o direito
da Recorrente de se creditar do valor recolhido a maior a titulo de PIS.

IV - DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer seja dado integral provimento ao presente Recurso
Voluntario para reconhecer o direito creditério pleiteado, de modo que restem
integralmente

homologadas as PER/DCOMPs objeto desta lide, extinguindo-se os débitos tributarios
nelas

declaradas, ou, acaso assim ndo se entenda, seja dado provimento ao recurso para
converter o

feito em diligéncia, de modo que se confirmem as alteracGes promovidas pela DCTF
retificadora apresentada pela Recorrente.

Por fim, requer a homologacdo do pedido de compensacdo pleiteado com o
reconhecimento do pagamento do tributo a maior, conforme declarado.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Robson Costa, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche 0s demais pressupostos e
requisitos de admissibilidade.

Em que pese as alegacdes recursais de que consta nos autos provas suficientes
para apuracdo do saldo credor, cumpre observar que junto a Manifestacdo de Inconformidade foi
anexado DCTF e DARF e no Recurso Voluntario ndo houve juntada de documentos.

Quanto a problematica proposta, acompanho o entendimento da DRJ, tendo em
vista que, apesar das alegacOes recursais, mesmo no Recurso Voluntario, ndo houve apresentacdo
de provas suficientes da certeza e liquidez do crédito.

Com efeito, para a demonstracdo da certeza e liquidez do direito creditério
invocado, ndo basta que a recorrente apresente a DCTF retificado e o DARF apenas. Faz-se
necessario que as alegacdes da recorrente sejam embasadas em escrituracdo contabil-fiscal e
documentacao habil e idénea que a lastreie, no momento adequado.

Apesar da prevaléncia do principio da Verdade Material no ambito do processo
administrativo, as alegacdes da requerente deveriam estar acompanhadas dos elementos que
pudéssemos considerar como indicios de prova dos créditos alegados e necessarios para que 0
julgador possa aferir a pertinéncia dos argumentos apresentados, o que nao se verifica no caso
em tela.
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Nesse sentido, mostra-se adequado e pertinente os fundamentos do acordao
julgador, abaixo transcrito:

No presente caso, embora a interessada tenha trazido aos autos cdpia da DCTF
retificada, alegando que o recolhimento a maior se deu em virtude de ter sido
considerado, quando do calculo de apuracdo do PIS, referente ao periodo de janeiro de
2005, a aliquota de ndo cumulatividade, enquanto que o correto seria a de
cumulatividade, ndo apresentado qualquer documento capaz de corroborar suas
alegacdes. Nenhum dos documentos juntados aos autos, em sede de manifestacdo de
inconformidade, tampouco as declaragcGes enviadas, em época prépria, a Receita
Federal, trazem relacionado a base de célculo da contribuicdo ora hostilizada.
Impossibilitando assim, a este érgao julgador, verificar se, de fato, o erro alegado
corresponde apenas a diferenga de aliquotas e saber qual o valor do tributo efetivamente
devido para que fosse comparado ao recolhimento efetuado. Pelo que o Despacho
Decisdrio ora hostilizado ndo merece nenhum reparo.

Importa destacar que incumbe a recorrente 0 dnus de comprovar, por provas
habeis e idoneas, o crédito alegado. Nesse sentido, 0 Cadigo de Processo Civil, em seu art. 373,
dispoe:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:

| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

De igual forma é o entendimento da 3% Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), em decisdo consubstanciada no acordao de n° 9303-005.226, nos seguintes
termos:

"...0 6nus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do
contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos
autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam
formar a sua convicgao, mas isso, repita-se, de forma subsidiéria a atividade probatdria
ja desempenhada pelo contribuinte. Ndo pode o julgador administrativo atuar na
producdo de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte néo
demonstra sequer indicios de prova documental, mas somente alegagdes."

Como se sabe, a parte incumbida do 6nus probatério possui o amplo direito de
produzir a prova. A parte adversa, em contrapartida, tem o amplo direito a contraprova, pois s
assim o contraditorio e a ampla defesa serdo igualmente garantidas as partes.

O 6nus de prova € a incumbéncia que a parte possui de comprovados fatos que lhe
sdo favoraveis no processo, visando a influéncia sobre a convicgdo do julgador, nesse sentido, a
organizacao e vinculacdo dos documentos (habeis e idéneos) com as matérias impugnadas e a
reunido de suas informagbes na escrituragdo contabil-fiscal seria indispensavel para um
convencimento.

Modernamente defende-se a divisdo do 6nus probandi entre as partes sob a égide
da paridade de tratamento entre estas. Francesco Carnelutti, no classico Teoria Geral do Direito’,
assim leciona:

! CARNELUTTI, Francesco. Teoria geral do direito. (Tradugdo de Antonio Carlos Ferreira). Sdo Paulo: Lejus,
1999, p.541 (in Temas Atuais de Direito Tributério)
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Quando um determinado fato é afirmado, cada uma das partes tem interesse em
fornecer a prova dele, uma delas a de sua existéncia e a outra a da sua inexisténcia; o
interesse na prova do fato &, portanto, bilateral ou reciproco.(grifei)

Diante da complexidade de um processo de compensacgdo tributaria o recorrente
deve se preocupar em formar o convencimento do julgador de forma que este seja capaz de fazer
presuncdes simples, aquelas que sdo consequencias do préprio raciocinio do homem em face dos
acontecimentos que observa ordinariamente. Elas sdo construidas pelo aplicador do direito, de
acordo com o seu entendimento e convicgdes. No dizer de Giuseppe Chiovenda®:

S8o aquelas de que o juiz, como homem, se utiliza no correr da lide para formar sua
convicgdo, exatamente como faria qualquer raciocinador fora do processo. Quando,
segundo a experiéncia que temos da ordem normal das coisas, um ato constitui causa ou
efeito de outro, ou de outro se acompanha, apds, conhecida a existéncia de um dos dois,
presumimos a existéncia do outro. A presungdo equivale, pois, a uma convicgao
fundada sobre a ordem normal das coisas. (grifei)

Assim, nos termos do artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional, falta ao crédito
indicado pelo contribuinte certeza e liquidez, que sdo indispensaveis para a compensacao
pleiteada.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntério,
mantendo a ndo homologacdo das compensacdes.

E 0 meu entendimento

Marcio Robson Costa - Relator

2 CHIOVENDA, Giuseppe. Institui¢des de direito processual civil Trad.J. Guimaraes Menegale. Sao Paulo: 1969. v.
Il.p. 139



